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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL VINICIUS DA COSTA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA ALVES LISBÔA DINI - SP136369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não recebeu pedido de 
revisão criminal, fundamentado na inexistência de julgado a ser revisado por meio da 
presente ação autônoma de impugnação, considerando que compete ao Superior Tribunal 
de Justiça processar e julgar, em sede de revisão criminal, apenas seus próprios julgados.
2. O recorrente apresentou pedido de reconsideração, recebido como agravo regimental, 
sustentando a possibilidade de apreciação e requerendo o provimento do agravo 
regimental para que a revisão seja processada e julgada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça tem 
competência para processar e julgar pedido de revisão criminal quando não houve 
julgamento de mérito por esta Corte Superior.

III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça tem competência para o pedido revisional apenas nas 
hipóteses em que a questão tiver sido apreciada, no mérito, por este Tribunal em sede de 
recurso especial.
5. A literalidade do art. 621 do Código de Processo Penal indica a impossibilidade de 
propositura de ação revisional com o objetivo de desconstituir decisão proferida em 
habeas corpus, em razão da absoluta incompatibilidade do meio com a finalidade 
pretendida.
6. A defesa não apresentou argumentos específicos e pormenorizados para afastar o 
fundamento da decisão que não recebeu o pedido de revisão criminal, inviabilizando a 
análise do agravo regimental por ausência da necessária dialeticidade recursal e 
incidência da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. O Superior Tribunal de Justiça tem competência para o pedido 
revisional apenas nas hipóteses em que a questão tiver sido apreciada, no mérito, por este 
Tribunal em sede de recurso especial. 2. A revisão criminal não pode ser utilizada para 
desconstituir decisão proferida em habeas corpus."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg na RvCr n. 5.822/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, j. 23.11.2022; STJ, AgRg na RvCr n. 4.623/AC, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. 14.04.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel 
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                  Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6308 - SP (2024/0380507-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL VINICIUS DA COSTA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA ALVES LISBÔA DINI - SP136369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não recebeu pedido de 
revisão criminal, fundamentado na inexistência de julgado a ser revisado por meio da 
presente ação autônoma de impugnação, considerando que compete ao Superior Tribunal 
de Justiça processar e julgar, em sede de revisão criminal, apenas seus próprios julgados.

2. O recorrente apresentou pedido de reconsideração, recebido como agravo regimental, 
sustentando a possibilidade de apreciação e requerendo o provimento do agravo 
regimental para que a revisão seja processada e julgada.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça tem 
competência para processar e julgar pedido de revisão criminal quando não houve 
julgamento de mérito por esta Corte Superior.

III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça tem competência para o pedido revisional apenas nas 
hipóteses em que a questão tiver sido apreciada, no mérito, por este Tribunal em sede de 
recurso especial.

5. A literalidade do art. 621 do Código de Processo Penal indica a impossibilidade de 
propositura de ação revisional com o objetivo de desconstituir decisão proferida em 
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habeas corpus, em razão da absoluta incompatibilidade do meio com a finalidade 
pretendida.

6. A defesa não apresentou argumentos específicos e pormenorizados para afastar o 
fundamento da decisão que não recebeu o pedido de revisão criminal, inviabilizando a 
análise do agravo regimental por ausência da necessária dialeticidade recursal e 
incidência da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O Superior Tribunal de Justiça tem competência para o pedido 
revisional apenas nas hipóteses em que a questão tiver sido apreciada, no mérito, por este 
Tribunal em sede de recurso especial. 2. A revisão criminal não pode ser utilizada para 
desconstituir decisão proferida em habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg na RvCr n. 5.822/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, j. 23.11.2022; STJ, AgRg na RvCr n. 4.623/AC, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. 14.04.2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por GABRIEL VINÍCIUS DA 

COSTA RIBEIRO, contra decisão monocrática que não recebeu o pedido de revisão 

criminal, com fulcro na inexistência de julgado a ser revisado por meio da presente ação 

autônoma de impugnação, considerando que compete a este Superior Tribunal de Justiça 

processar e julgar, em sede de Revisão Criminal, tão somente seus próprios julgados.

Em suas razões, o recorrente apresenta pedido de reconsideração, que foi 

recebido como agravo regimental, e sustenta a possibilidade de apreciação, requerendo o 

provimento do agravo regimental para que a revisão seja processada e julgada (fls. 118-

124).

É o relatório.

 

VOTO
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Compulsando os autos, identifico que o agravante não enfrentou 

adequadamente a tese que levou ao não recebimento do pedido de revisão criminal. Isso 

porque se limitou a afirmar, de forma genérica, a competência do Superior Tribunal de 

Justiça sem, contudo, abordar o fato de que, no caso, não houve julgamento de mérito por 

esta Corte Superior.

A Terceira Seção consolidou entendimento no sentido de que o Superior 

Tribunal de Justiça tem competência para o pedido revisional, apenas, nas hipóteses em 

que a questão tiver sido apreciada, no mérito, por este Tribunal em sede de recurso 

especial. Precedentes: AgRg na RvCr n. 5.822/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Terceira Seção, julgado em 23/11/2022, DJe de 2/12/2022; AgRg na RvCr n. 

4.623/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 14/4/2021, 

DJe de 16/4/2021; RvCr n. 6.144, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

25/04/2024.

No caso, como dito, a decisão do Superior Tribunal de Justiça foi proferida 

nos autos de habeas corpus.

A literalidade do art. 621 do Código de Processo Penal indica a 

impossibilidade de propositura de ação revisional com o objetivo de desconstituir decisão 

proferida em habeas corpus, em razão da absoluta incompatibilidade do meio com a 

finalidade pretendida.

A revisão criminal é meio de impugnação destinada a rever decisões 

condenatórias transitadas em julgado nas hipóteses previstas em lei. E, na lição de 

Guilherme de Souza Nucci, revisão criminal "(é) uma ação penal de natureza constitutiva 

e sui generis, de competência originária dos tribunais, destinada a rever, como regra, 

decisão condenatória, com trânsito em julgado, quando ocorreu erro judiciário (...). Trata-

se de autêntica ação rescisória na esfera criminal (...)".

Verifico, pois, que a defesa não deduziu argumentos específicos e 

pormenorizados para afastar o fundamento da decisão que não recebeu o pedido de 

revisão criminal, de modo que se mostra inviável a análise do agravo regimental por 

ausência da necessária dialeticidade recursal e incidência da Súmula n. 182, STJ.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2024/0380507-3 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.308 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014691120218260571  22042935820248260000

EM MESA JULGADO: 11/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GABRIEL VINICIUS DA COSTA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA ALVES LISBÔA DINI  - SP136369
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : FABIO MISSIANO PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL VINICIUS DA COSTA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA ALVES LISBÔA DINI  - SP136369
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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